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Porto Alegre, 28 de outubro de 2014.

À 

Comissão de Exercício Profissional. 

Processo Administrativo nº 1000002597/2013.
Em anexo segue Parecer Jurídico nº 151/2014, no qual a Assessoria Jurídica do CAU/RS opina pela remessa do processo à Comissão de Ética e Disciplina.
Atenciosamente, 

Mauro Vieira Maciel

Analista de Nível Superior – Assessor Jurídico.
PARECER JURÍDICO Nº 151/2014 - CAU/RS

I. RELATÓRIO:
O processo administrativo nº 1000002597/2013 tem como parte interessada o arquiteto e urbanista Luiz Antônio Sentinger. Em 18/07/2013, o profissional foi notificado preventivamente a apresentar RRT de projeto e RRT de execução de arquitetura de interiores para o espaço “A Nossa Casa”, na Mostra Casa Cor 2013. Não houve regularização no prazo legal. O auto de infração oi lavrado em 03/09/2013. Capitulou-se a infração nos arts. 45 e 50 da Lei 12.378/2010.

É o sucinto relatório. 
II. ANÁLISE DO FATO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Verifica-se, nos autos do processo administrativo, que o arquiteto e urbanista Luiz Sentinger foi notificado a apresentar RRTs de projeto e de execução para o espaço A Nossa Casa. O auto de infração foi lavrado, mas não há documento que comprove ter sido cientificado o arquiteto e urbanista a respeito do auto de infração. Nesse contexto, cumpre observar o art. 38 da Resolução nº 22 do CAU/BR. O art. 38, inciso I, estabelece que a ausência de notificação da pessoa física autuada torna nulo o ato processual. Desse modo, nulo é o auto de infração porque não resta comprovado que o arquiteto e urbanista foi devidamente notificado do auto. 

Entretanto, resta evidenciado que o arquiteto e urbanista foi notificado a proceder com a regularização, mas não o fez, ignorando, assim, as orientações do Setor de Fiscalização do CAU/RS e deixando de observar normas legais pertinentes na execução de atividades de arquitetura e urbanismo. Gize-se que, nos termos do art. 45 da Lei 12.378/2010, toda realização de trabalho de competência privativa ou de atuação compartilhada será objeto de RRT. Nesse contexto, importante salientar que a inobservância de normas legais da arquitetura e urbanismo constitui infração disciplinar (art. 18, IX, da Lei 12.378/2010). 
III – Conclusão:

Isso posto, a Assessoria Jurídica do CAU/RS opina pelo cancelamento do auto de infração, uma vez que o ato administrativo foi nulo por não haver comprovação de que o profissional foi notificado devidamente (art. 38. I, da Resolução nº 22) e pela remessa do processo administrativo à Comissão de Ética e Disciplina para que verifique se há elementos suficientes a ensejar a instauração de processo ético-disciplinar em face do arquiteto e urbanista Luiz Antônio Sentinger.  
É o parecer. 

  Porto Alegre, 28 de outubro de 2014.

Mauro Vieira Maciel
Assessor Jurídico do CAU/RS

OAB/RS 63.951
DELIBERAÇÃO Nº 151 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
Processo Administrativo nº 1000002597/2013.

COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: CLARISSA MONTEIRO BERNY.

Interessado: LUIZ ANTONIO SENTINGER.
I - Relatório:

O processo administrativo nº 1000002597/2013 tem como parte interessada o arquiteto e urbanista Luiz Antônio Sentinger. Em 18/07/2013, o profissional foi notificado preventivamente a apresentar RRT de projeto e RRT de execução de arquitetura de interiores para o espaço “A Nossa Casa”, na Mostra Casa Cor 2013. Não houve regularização no prazo legal. O auto de infração foi lavrado em 03/09/2013. Capitulou-se a infração nos arts. 45 e 50 da Lei 12.378/2010.

É o sucinto relatório.
II.
ANÁLISE DO FATO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Verifica-se, nos autos do processo administrativo, que o arquiteto e urbanista Luiz Sentinger foi notificado a apresentar RRTs de projeto e de execução para o espaço A Nossa Casa. O auto de infração foi lavrado, mas não há documento que comprove ter sido cientificado o arquiteto e urbanista a respeito do auto de infração. Nesse contexto, cumpre observar o art. 38 da Resolução nº 22 do CAU/BR. O art. 38, inciso I, estabelece que a ausência de notificação da pessoa física autuada torna nulo o ato processual. Desse modo, nulo é o auto de infração porque não resta comprovado que o arquiteto e urbanista foi devidamente notificado do auto. 

Entretanto, resta evidenciado que o arquiteto e urbanista foi notificado a proceder com a regularização, mas não o fez, ignorando, assim, as orientações do Setor de Fiscalização do CAU/RS e deixando de observar normas legais pertinentes na execução de atividades de arquitetura e urbanismo. Gize-se que, nos termos do art. 45 da Lei 12.378/2010, toda realização de trabalho de competência privativa ou de atuação compartilhada será objeto de RRT. Nesse contexto, importante salientar que a inobservância de normas legais da arquitetura e urbanismo constitui infração disciplinar (art. 18, IX, da Lei 12.378/2010).
III – Voto:

Pelas razões acima apresentadas, voto pelo cancelamento do auto de infração, uma vez que o ato administrativo foi nulo por não haver comprovação de que o profissional foi notificado devidamente (art. 38. I, da Resolução nº 22); e pela remessa do processo administrativo à Comissão de Ética e Disciplina para que verifique se há elementos suficientes a ensejar a instauração de processo ético-disciplinar em face do arquiteto e urbanista Luiz Antônio Sentinger por infração ao art. 18, IX, da Lei 12.378/2010.  
Clarissa Monteiro Berny

CONSELHEIRO CEP/CAURS
DELIBERAÇÃO Nº 151 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
Processo Administrativo nº 1000002597/2013.

COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira.

Interessado: LUIZ ANTÔNIO SENTINGER.
Voto:

DELIBERAÇÃO Nº 151 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
Processo Administrativo nº 1000002597/2013.

COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: ROSANA OPPITZ.

Interessado: Luiz Antônio Sentinger.

Voto:

DELIBERAÇÃO Nº 151 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
Processo Administrativo nº 1000002597/2013.

COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

ASSUNTO: EMENTA DA DELIBERAÇÃO.

INTERESSADO: LUIZ ANTÔNIO SENTINGER. 
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em reunião ordinária, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando os votos das conselheiras Clarissa Monteiro Berny, Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira e Rosana Oppitz, dá conhecimento da seguinte
DELIBERAÇÃO:

A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS aprova por unanimidade o voto da conselheira relatora e decide pelo cancelamento do auto de infração, uma vez que o ato administrativo foi nulo por não haver comprovação, nos autos, de que o profissional foi notificado devidamente (art. 38. I, da Resolução nº 22); e pela remessa do processo administrativo à Comissão de Ética e Disciplina para que verifique se há elementos suficientes a ensejar a instauração de processo ético-disciplinar em face do arquiteto e urbanista Luiz Antônio Sentinger por infração ao art. 18, IX, da Lei 12.378/2010.  
1) INTIME-SE o interessado, através de ofício, desta deliberação.
2) REMETA-SE os autos para a Secretaria da Comissão de Exercício Profissional e para o Setor de Fiscalização do CAU/RS para providências. 

Porto Alegre, 30 de outubro de 2014.

ROSANA OPPITZ
COORDENADORA ADJUNTA CEP/CAU/RS
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